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CRSJ

Nº 70047526579

2012/Cível


EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MUNICÍPIO. PRAZO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. EFEITOS. DIFERIMENTO. PRAZO. Embargos de declaração interpostos por Município. Fazenda pública. Prazo em dobro. Art. 188, CPC. Prazo do diferimento dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade de lei municipal. Ajuste à jurisprudência dominante no Órgão Especial (180 dias). DERAM PROVIMENTO AOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. UNÂNIME.
	Embargos de Declaração


	Órgão Especial

	Nº 70047526579


	Comarca de Porto Alegre

	MUNICIPIO DE SAO VALENTIM DO SUL 


	EMBARGANTE

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SAO VALENTIM DO SUL 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em dar provimento aos Embargos de Declaração para ajustar o diferimento dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade aos demais julgados, fixando o prazo respectivo em 180 dias (Art. 27 da Lei Federal Nº 9.868/1999).
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DesEMBARGADORES Marcelo Bandeira Pereira (Presidente), Danúbio Edon Franco, Marco Aurélio dos Santos Caminha, Gaspar Marques Batista, Arno Werlang, Marco Antônio Ribeiro de Oliveira, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Rui Portanova, Jaime Piterman, Luiz Felipe Brasil Santos, Maria Isabel de Azevedo Souza, Marco Aurélio Heinz, Guinther Spode, Liselena Schifino Robles Ribeiro, Alexandre Mussoi Moreira, André Luiz Planella Villarinho, Carlos Cini Marchionatti, Cláudio Baldino Maciel, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Glênio José Wasserstein Hekman, Túlio de Oliveira Martins, Isabel Dias Almeida e Eduardo Uhlein.
Porto Alegre, 12 de março de 2012.

DES. CARLOS RAFAEL DOS SANTOS JÚNIOR, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Carlos Rafael dos Santos Júnior (RELATOR)
Trata-se de EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, com pedido de efeitos infringentes, diante de acórdão deste Órgão Especial, que julgou procedente Ação Direta de Inconstitucionalidade aos efeitos de expurgar do ordenamento jurídico dispositivos da Lei Municipal nº 069/1994, com a redação dada pela Lei Municipal nº1.423/2011 e Leis Municipais nº402/2000, 565/2002, 689/2003, 918/2005 e 1.173/209, todas do Município de São Valentim.

Pretende o embargante que, na linha de outros julgados deste Órgão Especial, se amplie o prazo de diferimento dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade (art. 27, Lei nº 9.868/99) para 180 (conto e oitenta) dias, ao invés de 90 (noventa) dias, como se decidiu no julgado.

É o relatório.

VOTOS

Des. Carlos Rafael dos Santos Júnior (RELATOR)

Conheço e dou provimento a estes embargos de declaração.

Primeiro porque são tempestivos, não obstante a certidão de fl. 215.

Isso porque ,no caso dos autos, a intimação das conclusões do julgado embargado se deu no dia 03 de fevereiro do corrente ano (disponibilização dia 1º/02/2012, fl. 211).

Assim, o prazo começou a fluir no dia 06/02/2012, primeiro dia útil subsequente (art. 184, CPC).

Há de se considerar, no caso, a dobra do prazo prevista no artigo 188, do Código de Processo Civil, pois o embargante é Município.

Assim, tempestivos os embargos.

Eu seu mérito, lhes dou provimento, não obstante se esteja diante de acórdão que não contém, a rigor, qualquer dos vícios do artigo 535, CPC.

Contudo, de fato, este Órgão Especial tem decidido que, nos casos de diferimento dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade prevista no 27 da Lei nº 9.868/99, o prazo é de 180 dias, e não de noventa, como o signatário vinha sustentando.

Enfim, dou provimento a estes embargos de declaração para ajustar o diferimento dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade aos demais julgados, fixando o prazo respectivo em 180 (cento e oitenta) dias.

TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA - Presidente - Embargos de Declaração nº 70047526579, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, DERAM PROVIMENTO AOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PARA AJUSTAR O DIFERIMENTO DOS EFEITOS DA DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE AOS DEMAIS JULGADOS, FIXANDO O PRAZO RESPECTIVO EM 180 DIAS (ART. 27 DA LEI FEDERAL Nº 9.868/1999).”
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